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INTRODUÇÃO 

No contexto da neonatologia, a prematuri-

dade é definida como todo nascimento que 

ocorre antes de 37 semanas completas de gesta-

ção e representa uma das principais causas de 

morbimortalidade neonatal. Atualmente, dentro 

desse espectro, a prematuridade pode ser clas-

sificada de forma mais detalhada, de acordo 

com as idades gestacionais estabelecidas pela 

Organização Mundial da Saúde : entre 34 sema-

nas e 36 semanas e seis dias, são considerados 

prematuros tardios; de 32 semanas a 33 sema-

nas e seis dias, prematuros moderados; entre 28 

semanas e 31 semanas e seis dias, muito prema-

turos; e aqueles que nascem com menos de 28 

semanas de gestação são prematuros extremos, 

os quais exigem cuidados mais intensivos, por-

que quanto menor a idade gestacional, maiores 

são os riscos (EBSERH, 2023). 

Os fatores que influenciam um parto pré-

termo extremo são muitos, tais como genéticos, 

ambientais, sociodemográficos e, principal-

mente, aqueles relacionados à gestação, tanto 

riscos relacionados à saúde da mãe, como infec-

ções uterinas, pré-eclâmpsia, fertilização in vi-

tro e diabetes gestacional, quanto complicações 

na gravidez, por exemplo, rotura prematura de 

membranas, descolamento prematuro de pla-

centa e gestação múltipla (EBSERH, 2023). 

A elevada taxa de mortalidade observada 

entre esses recém-nascidos decorre, sobretudo, 

das complicações associadas à imaturidade, 

sendo as mais frequentes, a síndrome do des-

conforto respiratório, hemorragia peri-intraven-

tricular, sepse neonatal, enterocolite necrosan-

te, retinopatia da prematuridade e morte neona-

tal. A sobrevida e o prognóstico estão direta-

mente relacionados às condições estruturais, 

aos recursos tecnológicos disponíveis, à organi-

zação do serviço, às práticas assistenciais ado-

tadas e ao limiar de viabilidade de cada unidade 

de saúde (LARANJEIRA & DOS SANTOS et 

al., 2022). 

Como essa condição representa a principal 

causa de morte em crianças nos primeiros cinco 

anos de vida, nas últimas décadas ocorreram 

avanços notáveis no manejo desses bebês, des-

de as práticas de estabilização ao nascimento, 

ajustes na ventilação e na oferta de oxigênio, até 

os cuidados nutricionais e as estratégias de neu-

roproteção, que têm melhorado progressiva-

mente as taxas de sobrevivência dos recém-nas-

cidos mais imaturos. No entanto, o aumento da 

sobrevida traz à tona um desafio paralelo: a ele-

vada prevalência de sequelas neurológicas, dé-

ficit de crescimento e maior propensão ao de-

senvolvimento de comorbidades crônicas, exi-

gindo acompanhamento e suporte a longo pra-

zo. 

Estima-se que a prevalência de sequelas va-

ria entre 10% a 15% nos recém-nascidos pre-

maturos e chegue a 32% entre os prematuros 

extremos, considerando deficiências intelectual 

(25%), paralisia cerebral (11%) e transtorno do 

espectro autista autismo (7%), que podem ocor-

rer isoladamente ou em associação. Entre os fa-

tores perinatais que aumentam o risco de defi-

ciência grave, destacam-se a são a hemorragia 

periventricular grave, a leucomalácia periven-

tricular cística, o uso de corticóides após o nas-

cimento e a submissão a grandes procedimentos 

cirúrgicos. Também exercem influência signifi-

cativa o baixo peso ao nascer, a menor idade 

gestacional, a baix arenda familiar e ser do sexo 

masculino (SPSP, 2024). 

Estudos evidenciam que não apenas os a-

vanços tecnológicos são determinantes, mas 

também a incorporação de práticas de cuidado 

centradas no desenvolvimento, como contato 

pele a pele, o aleitamento materno aliado à nu-

trição especializada e a participação ativa da fa-

mília nos cuidados intensivos, à prática clínica, 
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favorecerem o neurodesenvolvimento e a me-

lhora da saúde em bebês prematuros extremos 

(CARDOSO & ALMOHALHA, 2024). 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão de literatura que 

tem como objetivo reunir e analisar as evidên-

cias disponíveis sobre os avanços no cuidado 

neonatal de recém-nascidos prematuros extre-

mos e suas repercussões no desenvolvimento ao 

longo da vida. 

A pesquisa foi realizada de maneira estrutu-

rada em bases eletrônicas amplamente reconhe-

cidas na área da saúde, como PubMed, Scopus, 

Web of Science, Elsevier, Science Direct, Sci-

ELO, Cochrane Library, MEDLINE, LILACS 

e Google Acadêmico. A estratégia de busca uti-

lizou descritores controlados (DeCS/MeSH) e 

termos livres, combinados por operadores boo-

leanos (AND/OR). Entre os termos utilizados, 

destacam-se: (“Prematuridade Extrema” OR 

“Extreme Prematurity” OR “Very Preterm In-

fant”) AND (“Cuidado Neonatal” OR “Neona-

tal Care” OR “Neonatal Intensive Care”) AND 

(“Desenvolvimento a Longo Prazo” OR “Long-

Term Development” OR “Neurodesenvolvi-

mento” OR “Neurodevelopment”).  

Os critérios de inclusão definidos foram: ar-

tigos originais, revisões sistemáticas e meta-

análises, publicados entre 2020 e 2025, disponí-

veis em português ou inglês, com acesso ao tex-

to completo.  

A seleção dos estudos foi feita em duas eta-

pas. Na primeira, títulos e resumos foram anali-

sados para descartar trabalhos que não se encai-

xavam no escopo. Em seguida, os artigos que 

pareciam relevantes foram lidos na íntegra e 

avaliados quanto à adequação metodológica e à 

relevância do tema. Priorizaram-se os trabalhos 

que descreviam novas práticas de manejo em 

unidades de terapia intensiva neonatal ou que 

investigavam as consequências da prematuri-

dade extrema no desenvolvimento neurológico, 

cognitivo e motor, tanto na infância quanto na 

adolescência.  

Foram excluídas publicações não científi-

cas, como editoriais, cartas e relatos isolados, 

além de estudos pré-clínicos em modelos ani-

mais, estudos não condizentes com o tema ou 

aqueles com limitações metodológicas signifi-

cativas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo, serão apresentados os prin-

cipais achados relacionados à prematuridade 

extrema, abordando desde sua definição e crité-

rios diagnósticos até os fatores epidemiológicos 

e de risco associados. Serão descritos os avan-

ços tecnológicos e os protocolos utilizados no 

cuidado intensivo neonatal, com destaque para 

as estratégias de suporte respiratório e nutricio-

nal empregadas na assistência a esses recém-

nascidos. Além disso, serão discutidas as prin-

cipais complicações clínicas, os impactos no 

neurodesenvolvimento e os efeitos cognitivos a 

longo prazo, bem como os aspectos psicossoci-

ais que envolvem o cuidado e a qualidade de vi-

da das crianças e suas famílias. Por fim, serão 

apresentadas as perspectivas futuras e os desa-

fios que ainda permeiam a assistência ao pre-

maturo extremo, evidenciando a importância de 

uma abordagem multiprofissional e contínua. 

Definição e Critérios de Prematuridade 

Extrema 

A prematuridade extrema é caracterizada, 

de forma amplamente utilizada na literatura e 

em órgãos internacionais, pelo nascimento an-

tes de 28 semanas completas de gestação, sendo 

essa faixa a subcategoria de maior risco dentro 

das classificações por idade gestacional (WHO, 

2023; TAYLOR & O'SHEA, 2022). Estudos de 

coortes e revisões recentes reiteram que, embo-
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ra os nascimentos antes de 28 semanas repre-

sentem uma pequena fração dos partos, eles 

contribuem desproporcionalmente para morbi-

dade neurológica, respiratória e sistêmica na in-

fância e ao longo da vida, justificando a ma-nu-

tenção desse limite gestacional como critério 

clínico-epidemiológico (TAYLOR & O'SHEA, 

2022; HIGGINS et al., 2024). 

Além da idade gestacional, muitos traba-

lhos empregam critérios baseados no peso ao 

nascer por exemplo, neonatos com peso <1000g 

são frequentemente classificados como de ex-

tremely low birth weight (ELBW) e costumam 

ser agrupados com os nascidos extremamente 

prematuros em análises clínicas e epidemioló-

gicas (WANG et al., 2021; SENTENAC et al., 

2022). Revisões que investigam a literatura 

mostram grande heterogeneidade nos critérios 

de inclusão (apenas GA - gestational age, ape-

nas BW - birth weight - ou combinações 

GA+BW), e apontam que essa variabilidade 

metodológica influencia a comparabilidade en-

tre estudos e a síntese de evidências sobre des-

fechos do desenvolvimento (SENTENAC et 

al., 2022). 

A discussão sobre o “limite de viabilidade” 

isto é, a idade gestacional na qual se considera 

razoável iniciar medidas de reanimação e su-

porte ativo evoluiu nas últimas décadas; traba-

lhos recentes documentam tentativas crescentes 

de reanimar neonatos a partir de 22–23 semanas 

em alguns centros, enquanto outros mantêm a-

bordagens mais conservadoras, evidenciando 

variação institucional e geográfica nas decisões 

de manejo periviável (MALLOY & WANG, 

2022; HIGGINS et al., 2024). Estudos popula-

cionais e de coorte mostraram aumento na taxa 

de reanimação e de sobrevida em idades gesta-

cionais muito precoces ao longo do tempo, mas 

também chamam atenção para que maior sobre-

vida não signifique automaticamente sobrevida 

sem morbidade, o que torna crucial a definição 

padronizada de critérios para orientar prognós-

tico e aconselhamento (HIGGINS et al., 2024; 

MALLOY & WANG, 2022). 

Uma definição consistente (preferencial-

mente baseada em GA, com a possibilidade de 

estratificação por BW quando relevante) é ne-

cessária para comparar taxas de sobrevida, me-

dir morbilidade e estudar repercussões de longo 

prazo, pois a heterogeneidade de critérios com-

promete meta-análises e a generalização dos 

achados. (SENTENAC et al., 2022). Além dis-

so, revisões recentes sobre consequências clí-

nicas e de crescimento assinalam que a catego-

rização precisa (GA <28 semanas; ELBW 

<1000 g) facilita a vigilância longitudinal e a 

identificação de riscos para neurodesenvolvi-

mento, crescimento e doenças cardiometabóli-

cas em sobreviventes, orientando programas de 

seguimento e intervenções precoces (JAŃC-

ZEWSKA et al., 2023; TAYLOR & O'SHEA, 

2022). 

Epidemiologia e Fatores de Risco Asso-

ciados  

A prematuridade, definida como nascimen-

to antes das 37 semanas, é especialmente crítica 

quando ocorre antes das 28 semanas completas, 

devido ao alto risco de mortalidade e sequelas 

neurológicas. Embora represente uma pequena 

fração dos partos, concentra a maior parte das 

complicações neonatais graves em um estudo, 

apenas 0,3% dos partos entre 24 e 27 semanas 

responderam por grande parte das mortes neo-

natais (POULTON et al., 2025). 

Globalmente, o parto pré-termo é uma das 

principais causas de mortalidade neonatal, res-

ponsável por cerca de um terço dos óbitos em 

recém-nascidos, especialmente em países de 

baixa e média renda (ARAI et al., 2024). Em 

nações com melhor estrutura de saúde, há maior 

sobrevida e menor incidência de sequelas neu-

rológicas graves, embora persistam desigualda-

des, como as observadas na África Subsaariana, 
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onde as taxas variam amplamente entre 3,4% e 

49% (SOW et al., 2022). 

No Brasil, a prevalência média de prematu-

ridade é de cerca de 10%, associada a fatores 

socioeconômicos, qualidade do pré-natal e co-

morbidades maternas, evidenciando que o pro-

blema continua sendo um grande desafio de sa-

úde pública (ARAI et al., 2024). 

Entre os principais fatores de risco estão a 

hemorragia placentária, placenta prévia, gesta-

ção múltipla e ausência de pré-natal adequado. 

O descolamento prematuro de placenta, por 

exemplo, aumenta em mais de 20 vezes o risco 

de parto extremamente prematuro (MOROZ et 

al., 2021). Outras condições associadas inclu-

em ruptura prematura de membranas, incompe-

tência cervical, hipertensão e diabetes gestacio-

nal (TANG et al., 2011). 

Aspectos sociodemográficos e comporta-

mentais, como baixo nível de escolaridade, ta-

bagismo, nutrição inadequada e estresse mater-

no, também elevam o risco, sendo agravados 

por desigualdades no acesso ao cuidado e recur-

sos hospitalares (SOW et al., 2022). 

Avanços Tecnológicos e Protocolos no 

Cuidado Neonatal Intensivo 

A neonatologia, exerce um papel funda-

mental na redução da mortalidade infantil e no 

aumento da sobrevida de recém-nascidos, espe-

cialmente os prematuros extremos, cujas taxas 

de sobrevivência melhoraram de forma signifi-

cativa. No entanto, esses avanços ainda enfren-

tam desafios importantes, pois os neonatos, par-

ticularmente os prematuros, apresentam grande 

vulnerabilidade fisiológica devido à imaturida-

de dos sistemas orgânicos e à elevada suscetibi-

lidade a complicações graves, como sepse pre-

coce e tardia (KELES & BAGCI, 2023). Histo-

ricamente, os dispositivos médicos utilizados 

nessa faixa etária foram adaptações de versões 

adultas, o que é problemático, considerando 

que os recém-nascidos são menores, mais frá-

geis e possuem parâmetros fisiológicos muito 

distintos dos adultos. A transição da vida intrau-

terina para a extrauterina exige monitoramento 

rigoroso e intervenções específicas, o que refor-

ça a necessidade de tecnologias e protocolos 

próprios para esse grupo (KRBEC et al., 2024). 

Nesse contexto, compreender os avanços tecno-

lógicos e as inovações que têm transformado o 

cuidado intensivo neonatal é essencial para a-

primorar a detecção precoce de doenças, a pre-

visão de mortalidade e a otimização do trata-

mento multidisciplinar dos recém-nascidos. 

Desde o surgimento das primeiras Unidades 

de Terapia Intensiva Neonatal (UTINs), o pro-

gresso tecnológico tem sido decisivo na evolu-

ção do cuidado aos recém-nascidos. As UTINs 

introduziram tecnologias pioneiras, como incu-

badoras, ventiladores mecânicos e sistemas de 

monitorização básica de frequência cardíaca, 

respiratória e oxigenação, o que foi um marco 

na redução da mortalidade neonatal, especial-

mente entre prematuros extremos. Contudo, 

com o aumento da sobrevida, surgiram novos 

desafios, como o risco de morbidades relacio-

nadas à imaturidade e às intervenções intensi-

vas, incluindo lesões iatrogênicas e complica-

ções decorrentes do uso prolongado de disposi-

tivos invasivos. Mesmo com os avanços recen-

tes, tecnologias vestíveis e sensores ainda en-

frentam limitações como desconforto, risco de 

dano cutâneo e interferência no vínculo entre o 

bebê e os pais, evidenciando a necessidade de 

desenvolvimento de sensores multimodais, não 

adesivos e sem fio (KRBEC et al., 2024). As-

sim, a trajetória da terapia intensiva neonatal re-

flete não apenas o avanço tecnológico em prol 

da sobrevivência, mas também a busca contínua 

por cuidados mais seguros, menos invasivos e 

verdadeiramente humanizados. 

Nas últimas décadas, as inovações em mo-

nitorização e suporte à vida neonatal têm trans-

formado o cuidado intensivo, com foco em a-



 

6 | Página 

bordagens não invasivas, contínuas e multipa-

ramétricas. A monitorização multiparamétrica 

evoluiu com o uso de sensores sem contato e 

tecnologias ópticas e de radar, capazes de medir 

simultaneamente frequência cardíaca (FC), res-

piratória (FR), saturação periférica de oxigênio 

(SpO₂) e temperatura, sem causar desconforto 

ou lesões cutâneas. Dispositivos baseados em 

visão computacional, termografia infraverme-

lha e radiofrequência permitem o acompanha-

mento preciso de parâmetros vitais, mesmo sob 

roupas ou cobertores, superando limitações dos 

métodos tradicionais. Além disso, a integração 

de oximetria de pulso e capnografia a sistemas 

inteligentes, que ajustam automaticamente pa-

râmetros ventilatórios, trouxe ganhos expressi-

vos em segurança e precisão. No campo da ven-

tilação, os modos protetores, a ventilação de al-

ta frequência e as modalidades não invasivas re-

duziram significativamente o risco de lesões 

pulmonares e favoreceram o desmame precoce. 

Paralelamente, o suporte hemodinâmico e neu-

rológico foi aprimorado por tecnologias como a 

espectroscopia no infravermelho próximo 

(NIRS) e o EEG contínuo, possibilitando moni-

torização cerebral mais precisa e precoce. A in-

tegração dessas tecnologias, aliada ao uso de al-

goritmos de aprendizado profundo e à fusão de 

dados de múltiplos sensores, representa um 

marco no cuidado neonatal, viabilizando uma 

monitorização mais precisa, segura e personali-

zada (KRBEC et al., 2024). 

Nesse contexto, a automação e a inteligên-

cia artificial (IA) emergem como ferramentas 

prmissoras na transformação do cuidado neona-

tal e pediátrico, com potencial para antecipar e 

prevenir eventos críticos como sepse, apneia, 

choque hemodinâmico e parada cardíaca. Em 

UTINs e UTIPs, onde decisões rápidas são vi-

tais, algoritmos de aprendizado de máquina e 

redes neurais profundas têm sido aplicados à 

análise de grandes volumes de dados clínicos e 

fisiológicos em tempo real, possibilitando a de-

tecção precoce de deteriorações clínicas. Esses 

sistemas processam informações provenientes 

de sinais vitais, imagens, registros eletrônicos e 

dados laboratoriais, identificando padrões sutis 

que poderiam passar despercebidos à observa-

ção humana. Modelos preditivos vêm auxilian-

do na estratificação de risco e no ajuste dinâ-

mico e personalizado de parâmetros terapêuti-

cos, contribuindo para a redução da morbimor-

talidade e para a melhoria dos desfechos clíni-

cos. Ao integrar-se de forma fluida à rotina hos-

pitalar, a IA consolida uma mudança de para-

digma do cuidado reativo para o cuidado predi-

tivo e preventivo, fortalecendo a capacidade das 

equipes médicas de intervir precocemente e 

com maior precisão (CHOUDHURY & URE-

NA, 2022). 

Apesar desse enorme potencial, a imple-

mentação da inteligência artificial (IA) em cui-

dados neonatais e pediátricos ainda enfrenta de-

safios éticos e limitações tecnológicas signifi-

cativas. Embora possa aprimorar diagnósticos, 

otimizar terapias e reduzir custos, a IA carece 

de maturidade suficiente para aplicação ampla 

em ambientes de alto risco, como as UTIs neo-

natais. Além disso, há escassez de ensaios clí-

nicos robustos que comprovem sua eficácia e 

segurança, o que alimenta a desconfiança entre 

profissionais de saúde. Do ponto de vista ético, 

dilemas complexos emergem na tomada de de-

cisões sobre os limites da viabilidade e o pro-

longamento da vida em condições de baixa qua-

lidade, questões particularmente sensíveis na 

neonatologia. A falta de transparência nos algo-

ritmos, o risco de viés e a ausência de estruturas 

éticas bem definidas aumentam o potencial de 

decisões injustas ou antiéticas. A privacidade e 

a segurança dos dados dos neonatos também 

são preocupações centrais, dado que esses paci-

entes não podem consentir diretamente e depen-

dem da proteção integral de suas informações 
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médicas. Por fim, a desigualdade no acesso às 

tecnologias de IA agrava disparidades já exis-

tentes perpetuando um cenário de iniquidade no 

cuidado neonatal e pediátrico (KELES & BA-

GCI, 2023). 

Dessa forma, os avanços tecnológicos em 

neonatologia, aliados à integração crescente da 

inteligência artificial, têm revolucionado o cui-

dado intensivo, reduzindo de maneira expres-

siva a mortalidade infantil e ampliando a sobre-

vida de recém-nascidos, principalmente prema-

turos. A incorporação de sensores não invasi-

vos, dispositivos inteligentes e algoritmos pre-

ditivos permite a detecção precoce de compli-

cações, a personalização de intervenções e a oti-

mização do trabalho multiprofissional, promo-

vendo um cuidado mais seguro, eficiente e cen-

trado no paciente. No entanto, é imprescindível 

que o progresso tecnológico seja acompanhado 

por constante atualização dos protocolos assis-

tenciais, sustentado por evidências científicas, 

princípios éticos sólidos, e acima de tudo, deve-

se preservar a essência do cuidado humanizado.  

Estratégias de Suporte Respiratório e 

Nutricional 

O manejo de crianças graves e de neonatos 

prematuros na assistência à saúde exige uma 

abordagem que vá além da intervenção isolada, 

se torna imperativo o alinhamento entre suporte 

respiratório otimizado e nutrição adequada e 

precoce. Crianças e recém‑nascidos com risco 

elevado de evoluir para condições graves, como 

a síndrome do desconforto respiratório agudo 

pediátrica (PARDS) ou a displasia broncopul-

monar (BPD), demandam atenção especial tan-

to à manutenção da ventilação e oxigenação 

quanto ao aporte nutricional que sustente o me-

tabolismo, a imunidade e o crescimento. A lite-

ratura recente fornece evidências robustas de 

que tais intervenções, quando implementadas 

de modo sincronizado, podem impactar positi-

vamente a evolução clínica e funcional desses 

pacientes. 

No que concerne ao suporte respiratório ne-

onatal e pediátrico, o artigo “Neonatal respira-

tory support strategies—short and long‑term 

respiratory outcomes”, descreve que o uso pre-

coce de modos menos invasivos, como CPAP 

(pressão positiva contínua nas vias aéreas) e 

técnicas de administração menos invasivas de 

surfactante (LISA: Less Invasive Surfactant 

 Administration), estão associados à redução na 

incidência de BPD e na morbidade respiratória 

aos 18‑22 meses de idade corrigida. Especifi-

camente, constatou‑se que a ventilação invasiva 

prolongada ou a intubação precoce em neonatos 

implica maior risco de complicações pulmona-

res crônicas e de evolução desfavorável. Nesse 

mesmo contexto, o estudo alerta que, ainda que 

existam novos modos ventilatórios (como NA-

VA, ventilação com controle neurais, ou siste-

mas automatizados de oxigenação), faltam en-

saios randomizados de seguimento a longo pra-

zo para determinar seu impacto funcional e neu-

rodesenvolvimental.  

Esses achados discutem claramente que, no 

início do curso da doença respiratória ou da in-

suficiência pulmonar em recém‑nascidos ou 

crianças em risco, a estratégia terapêutica deve 

enfatizar a minimização do dano pulmonar atra-

vés de ventilação não invasiva ou de ventilação 

invasiva “suave” (com baixos volumes corren-

tes, curto tempo inspiratório, taxa elevada), 

conforme revisão recente também destaca. Nes-

se sentido, a adoção de CPAP precoce, ou a pre-

ferência por modos não invasivos em vez de in-

tubação imediata, mostra‑se uma prática que re-

duz o risco de lesão pulmonar adicional. 

Por outro lado, a dimensão nutricional re-

presenta um alicerce fundamental no tratamen-

to de crianças críticas e neonatos. No estudo 

“Nutritional Support in Children Meeting the 
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At‑Risk for Pediatric Acute Respiratory Dis-

tress Syndrome Criteria”, foi demonstrado que 

crianças que receberam nutrição enteral preco-

ce (≤ 48 horas da admissão) apresentaram odds 

ratio ajustada de 0,24 (95 % CI 0,10‑0,58; 

p = 0,002) para o desenvolvimento subsequente 

de PARDS, em comparação às que receberam 

nutrição atrasada. Além disso, essas crianças ti-

veram tempo de permanência em UTI pediá-

trica significativamente menor (mediana 2,2 

dias versus 4,2 dias; p < 0,001) na análise não 

ajustada. Esse estudo evidencia, portanto, que a 

nutrição precoce em crianças em risco respira-

tório não apenas facilita o suporte metabólico, 

mas atua como intervenção preventiva sobre a 

evolução pulmonar e/ou de insuficiência respi-

ratória. 

Em neonatos pré‑termo com múltiplas co-

morbidades, o artigo “Nutritional Management 

for Preterm Infants with Common Comorbidi-

ties: a Review” destaca que tais recém‑nascidos 

possuem estoques nutricionais reduzidos e ór-

gãos imaturos, o que exige metas nutricionais 

ajustadas: energia inicial de 50–60 kcal/kg/dia, 

glicose 6–12 mg/kg/dia, aminoácidos 

≥1,5 g/kg/dia e lipídios ≈1,5 g/kg/dia, com me-

tas posteriores de energia 100–120 kcal/kg/dia, 

aminoácidos 2,5–3,5 g/kg/dia e lipídios 

3,5‑4,0 g/kg/dia. O artigo ainda discorre sobre 

estratégias nutricionais adaptadas considerando 

restrição hídrica, risco de enterocolite necro-

sante (NEC), presença de persistência do canal 

arterial (PDA) ou retinopatia da prematuridade 

(ROP). 

Diante desse panorama, a inter-relação en-

tre suporte respiratório e nutrição torna‑se evi-

dente e imperativa. Em termos práticos, imple-

mentar precoce suporte não invasivo ou venti-

lação invasiva protetora mas com a simultânea 

oferta nutricional adequada permite que o paci-

ente mantenha melhor função muscular, inclu-

sive da musculatura respiratória, suporte imu-

nológico fortalecido, menor risco de catabolis-

mo e menor probabilidade de progressão para 

lesões pulmonares ou insuficiência respiratória 

plena. O estudo de Pei et al. (2023) realizou esta 

conexão de forma clara: em crianças com insu-

ficiência respiratória aguda (ARF) que preen-

cheram critérios de risco para PARDS, a nutri-

ção enteral precoce reduziu significativamente 

a conversão para PARDS. Assim, a estratégia 

de suporte deve ser pensada de forma holística, 

não apenas “ventilação primeiro” ou “nutrição 

depois”, mas ambos em sinergia desde o início 

da admissão. 

Adicionalmente, a evidência de suporte res-

piratório mostra que, ao reduzir o uso prolonga-

do de ventilação invasiva, fator reconhecido pa-

ra desenvolvimento de BPD e complicações a 

longo prazo, favorece‑se a integridade pulmo-

nar. Quando se associa essa prática à nutrição 

precoce, cria‑se um ambiente terapêutico que 

promove recuperação funcional e reduz riscos 

de internamento prolongado, ventilação prolon-

gada, falência orgânica ou readmissões. Do 

ponto de vista da atenção à saúde no contexto 

do Sistema Único de Saúde (SUS) ou de práti-

cas de integralidade e atenção primária ampli-

ada, esta abordagem integrada alinha‑se ao con-

ceito de protagonismo da atenção contínua e 

longitudinal, à promoção da saúde e prevenção 

de complicações graves que oneram o sistema. 

No âmbito da prática clínica, alguns pontos 

merecem destaque: primeiro, em unidades de 

terapia intensiva pediátrica ou neonatal, deve 

haver protocolo que priorize ventilação não in-

vasiva ou ventilação invasiva protetora, mini-

mizando exposições desnecessárias a intubação 

ou volume/pressão excessiva. Em segundo lu-

gar, a equipe multiprofissional deve assegurar 

que a oferta nutricional, idealmente enteral, seja 

iniciada o mais precocemente possível, salvo 
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contra‑indicações, e ajustada à tolerância diges-

tiva e ao estado clínico. Em terceiro, o monito-

ramento contínuo dos parâmetros respiratórios 

(gases, pressões, volumes) e metabólicos (gli-

cemia, aminoácidos, lipídios, estado inflamató-

rio) permite ajustes finos e personalizados. Fi-

nalmente, a educação e o acolhimento familiar, 

a transição para APS e o plano terapêutico sin-

gular (PTS) devem considerar tanto os aspectos 

respiratórios quanto nutricionais, fomentando 

continuidade de cuidado, reabilitação e segui-

mento de longo prazo. 

Vale destacar que há lacunas: o artigo sobre 

suporte respiratório menciona que faltam en-

saios randomizados de longo prazo para muitos 

modos modernos de ventilação (como NAVA 

ou sistemas fechados de controle automático), 

o que demanda prudência e acompanhamento 

sistemático. Da mesma forma, embora o estudo 

de Pei traga forte associação entre nutrição pre-

coce e menor risco de PARDS, trata‑se de estu-

do retrospectivo de único centro, o que limita a 

generalização e exige confirmação prospectiva.  

Em síntese, a prática clínica em crianças 

críticas e neonatos deve assumir uma lógica de 

integração entre suporte respiratório e nutrição 

precoce, com protocolos bem definidos, moni-

toramento contínuo, equipe multiprofissional e 

atenção à continuidade do cuidado. Este enfo-

que atende não apenas às exigências técnicas do 

manejo intensivo, mas também aos princípios 

de acolhimento, integralidade e segurança pre-

vistos em políticas de saúde pública e atenção 

primária. O manejo de crianças graves e de ne-

onatos prematuros na assistência à saúde exige 

uma abordagem que vá além da intervenção 

isolada, tornando-se imperativo o alinhamento 

entre suporte respiratório otimizado e nutrição 

adequada e precoce. Crianças e recém-nascidos 

com risco elevado de evoluir para condições 

graves, como a síndrome do desconforto respi-

ratório agudo pediátrica (PARDS) ou a displa-

sia broncopulmonar (BPD), demandam atenção 

especial tanto à manutenção da ventilação e 

oxigenação quanto ao aporte nutricional que 

sustente o metabolismo, a imunidade e o cres-

cimento. A literatura recente fornece evidências 

robustas de que tais intervenções, quando im-

plementadas de modo sincronizado, podem im-

pactar positivamente a evolução clínica e funci-

onal desses pacientes (DASSIOS et al., 2023; 

PEI et al., 2023; Chen et al., 2025). 

No que concerne ao suporte respiratório ne-

onatal e pediátrico, o uso precoce de modos me-

nos invasivos, como CPAP (pressão positiva 

contínua nas vias aéreas) e técnicas de adminis-

tração menos invasivas de surfactante (LISA: 

Less Invasive Surfactant Administration), está 

associado à redução na incidência de BPD e na 

morbidade respiratória a longo prazo (DAS-

SIOS et al., 2023). Constatou-se que a ventila-

ção invasiva prolongada ou a intubação precoce 

em neonatos implica maior risco de complica-

ções pulmonares crônicas e de evolução desfa-

vorável. Além disso, novos modos ventilatórios 

como NAVA e sistemas automatizados de oxi-

genação carecem de ensaios randomizados de 

seguimento a longo prazo para determinar seu 

impacto funcional e neurodesenvolvimental 

(DASSIOS et al., 2023). 

No início do curso da doença respiratória ou 

da insuficiência pulmonar em recém-nascidos 

ou crianças em risco, a estratégia terapêutica 

deve enfatizar a minimização do dano pulmonar 

através de ventilação não invasiva ou ventilação 

invasiva protetora, com baixos volumes corren-

tes, curto tempo inspiratório e taxa respiratória 

adequada (DASSIOS et al., 2023). 

A nutrição, especialmente a enteral preco-

ce, desempenha papel central na manutenção da 

função orgânica e no suporte ao desenvolvi-

mento pulmonar e metabólico. Crianças que re-

ceberam nutrição enteral precoce, até 48 horas 



 

10 | Página 

da admissão, apresentaram menor risco de de-

senvolvimento subsequente de PARDS e tempo 

de permanência em UTI significativamente re-

duzido (PEI et al., 2023). Em neonatos pré-ter-

mo com múltiplas comorbidades, a oferta nutri-

cional deve atender às necessidades energéticas 

e proteicas específicas: energia inicial de 50 a 

60 kcal/kg/dia, glicose 6 a 12 mg/kg/dia, ami-

noácidos ≥1,5 g/kg/dia e lipídios ≈ 1,5 g/kg/dia, 

com metas posteriores de energia 100 a 

120 kcal/kg/dia, aminoácidos 2,5 a 3,5 g/kg/dia 

e lipídios 3,5 a 4,0 g/kg/dia (CHEN et al., 

2025). Estratégias nutricionais adaptadas de-

vem considerar restrição hídrica, risco de ente-

rocolite necrosante, presença de persistência do 

canal arterial ou retinopatia da prematuridade 

(CHEN et al., 2025). 

A integração entre suporte respiratório e nu-

trição precoce é evidente. Implementar suporte 

não invasivo ou ventilação invasiva protetora 

com oferta nutricional adequada permite me-

lhor função muscular, inclusive respiratória, su-

porte imunológico fortalecido, menor risco de 

catabolismo e menor probabilidade de evolução 

para lesões pulmonares graves ou insuficiência 

respiratória completa (PEI et al., 2023; CHEN 

et al., 2025). A evidência também mostra que 

reduzir o uso prolongado de ventilação invasiva 

favorece a integridade pulmonar e, quando as-

sociado à nutrição precoce, promove recupera-

ção funcional, diminui o tempo de internação e 

reduz riscos de falência orgânica ou readmis-

sões (DASSIOS et al., 2023; PEI et al., 2023). 

Na prática clínica, é necessário protocolo 

que priorize ventilação não invasiva ou ventila-

ção invasiva protetora, iniciando nutrição ente-

ral o mais precocemente possível e ajustando-a 

à tolerância digestiva e ao estado clínico. O mo-

nitoramento contínuo dos parâmetros respirató-

rios e metabólicos permite ajustes finos e per-

sonalizados. A educação e o acolhimento fami-

liar, a transição para atenção primária e o plano 

terapêutico singular devem considerar tanto os 

aspectos respiratórios quanto nutricionais, fo-

mentando continuidade de cuidado, reabilitação 

e seguimento de longo prazo (PEI et al., 2023; 

CHEN et al., 2025). 

Há lacunas: faltam ensaios randomizados 

de longo prazo para muitos modos modernos de 

ventilação, demandando prudência e acompa-

nhamento sistemático. Embora o estudo de Pei 

traga forte associação entre nutrição precoce e 

menor risco de PARDS, trata-se de estudo re-

trospectivo de único centro, limitando a genera-

lização e exigindo confirmação prospectiva 

(PEI et al., 2023). 

Em síntese, a prática clínica em crianças 

críticas e neonatos deve assumir uma lógica de 

integração entre suporte respiratório e nutrição 

precoce, com protocolos bem definidos, moni-

toramento contínuo, equipe multiprofissional e 

atenção à continuidade do cuidado. Este enfo-

que atende às exigências técnicas do manejo in-

tensivo e aos princípios de acolhimento, inte-

gralidade e segurança previstos em políticas de 

saúde pública. 

Complicações Clínicas na Prematurida-

de Extrema 

O parto extremamente prematuro - definido 

como aquele que ocorre antes das 28 semanas 

de gestação - representa um dos maiores desa-

fios de saúde pública nas últimas décadas. No 

período perinatal, a prematuridade extrema está 

associada a um risco aumentado de lesões em 

praticamente todos os sistemas orgânicos, com 

maior prevalência de comprometimento no cé-

rebro, olhos, pulmões, coração, rins e sistema 

gastrointestinal. Como resultado, observa-se 

que crianças nascidas em idade gestacional ex-

tremamente precoce apresentam maior incidên-

cia de alterações crônicas do neurodesenvolvi-

mento e comprometimento persistente das fun-

ções cardiopulmonar e renal, quando compara-

das às nascidas a termo. Contudo, ainda não há 
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evidências conclusivas que indiquem se essa 

mesma relação se aplica aos distúrbios gastroi-

ntestinais (TAYLOR et al., 2022).  

Os distúrbios crônicos mais relevantes as-

sociados à prematuridade são aqueles que afe-

tam o sistema nervoso central, resultando em 

comprometimentos do neurodesenvolvimento, 

como paralisia cerebral, atraso no desenvolvi-

mento, surdez, cegueira e deficiência intelecto-

al. As causas dessas complicações ainda perma-

necem pouco compreendidas entre indivíduos 

nascidos extremamente prematuros, apesar dos 

substanciais avanços e esforços em pesquisa 

(TAYLOR et al., 2022). Entre essas condições, 

destaca-se a retinopatia da prematuridade 

(ROP), principal causa de cegueira e prejuízo 

visual permanente em recém-nascidos prematu-

ros. Essa afecção decorre de alterações no de-

senvolvimento vascular da retina, relacionadas, 

em parte, ao uso de oxigênio suplementar du-

rante o tratamento de condições respiratórias 

(SIFFEL et al., 2022).  

Recém-nascidos extremamente prematuros 

apresentam maior comprometimento da função 

pulmonar, como a displasia broncopulmonar 

(DBP), também denominada doença pulmonar 

crônica (SIFFEL et al., 2022). Essa condição 

acomete lactentes que necessitaram de suporte 

ventilatório invasivo ou oxigenoterapia prolon-

gada, em decorrência da imaturidade pulmonar 

e da exposição a agentes oxidativos e inflama-

tórios. A DBP está associada a alterações estru-

turais no parênquima pulmonar, comprometen-

do a troca gasosa e predispondo o recém-nas-

cido a infecções respiratórias recorrentes e hi-

poxemia crônica, podendo gerar repercussões a 

longo prazo na função respiratória e na quali-

dade de vida desses indivíduos. Além disso, o 

fechamento do ducto arterioso fetal pode não 

ocorrer adequadamente, condição que aumenta 

o fluxo pulmonar e leva a edema pulmonar, pi-

ora respiratória e redução da perfusão de órgãos 

vitais, como rins, cérebro e trato gastrointesti-

nal (ZIVALJEVIC et al., 2024).  

Além dessas complicações, o desenvolvi-

mento renal pode ser interrompido de forma 

precoce, comprometendo a nefromogênese, que 

ocorre majoritariamente no terceiro trimestre 

gestacional. Como não ocorre formação de no-

vos néfrons após o nascimento, os recém-nasci-

dos extremamente prematuros apresentam re-

dução do número total e alterações morfológi-

cas das unidades renais funcionais, o que au-

menta a vulnerabilidade à hipertensão arterial e 

à doença renal crônica (DRC), em virtude da hi-

perfiltração compensatória e da sobrecarga dos 

néfrons remanescentes, podendo gerar reper-

cussões duradouras na função renal ao longo da 

vida (MORNIROLI et al., 2023).  

Por fim, as alterações que envolvem o sis-

tema gastrointestinal destacam-se pela ocorrên-

cia da enterocolite necrosante (ECN), uma afec-

ção inflamatória grave do trato gastrointestinal 

que causa lesão e necrose da mucosa do intes-

tino, acometendo principalmente recém-nasci-

dos prematuros. Caracteriza-se por uma respos-

ta inflamatória exacerbada, que compromete a 

integridade intestinal e pode evoluir para perfu-

ração, peritonite e sepse, configurando uma 

emergência neonatal potencialmente fatal 

(MORNIROLI et al., 2023). Trata-se de uma 

das principais causas de morbimortalidade nes-

se grupo, marcada pelo rápido desenvolvimento 

de necrose da parede intestinal, frequentemente 

acompanhada de perfuração e peritonite secun-

dária. Mesmo com diagnóstico e tratamento 

precoces, o prognóstico permanece reservado, 

com taxas de mortalidade entre 15% e 30% (ZI-

VALJEVIC et al., 2024).  

Neurodesenvolvimento e Impactos Cog-

nitivos a Longo Prazo 

A prematuridade extrema constitui um gra-

ve desafio à saúde pública e ao desenvolvimen-

to infantil. Mesmo com os avanços que aumen-
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taram a sobrevida neonatal, as repercussões so-

bre o neurodesenvolvimento permanecem sig-

nificativas. Crianças nascidas antes das 28 se-

manas apresentam maior risco de paralisia ce-

rebral, déficits motores, cognitivos e de lingua-

gem, além de maior prevalência de transtornos 

do espectro autista e de comportamento. Esses 

prejuízos tendem a persistir até a vida adulta e 

impactam o desempenho escolar e social. 

As principais causas fisiopatológicas in-

cluem hemorragia intraventricular, leucomalá-

cia periventricular e alterações na substância 

branca decorrentes de hipóxia, isquemia e infla-

mação perinatal. Fatores como baixo peso ao 

nascer, sexo masculino e maior gravidade das 

doenças neonatais agravam o risco, enquanto o 

suporte familiar e o estímulo cognitivo podem 

atenuar os danos. 

O acompanhamento deve ser multiprofissi-

onal e contínuo, com avaliações periódicas do 

desenvolvimento, uso de testes neuropsicológi-

cos e neuroimagem seletiva. A detecção preco-

ce e a intervenção especializada são essenciais 

para reduzir sequelas e promover melhor prog-

nóstico cognitivo e funcional. 

Aspectos Psicossociais e Qualidade de 

Vida das Crianças e Famílias 

A prematuridade extrema não afeta apenas 

o desenvolvimento físico e neurológico da cri-

ança, mas também exerce impacto significativo 

nos aspectos psicossociais, tanto do prematuro 

quanto de sua família. Estudos mostram que cri-

anças nascidas com menos de 28 semanas de 

gestação frequentemente apresentam vulnerabi-

lidades emocionais, comportamentais e sociais 

ao longo da infância, que podem se estender até 

a adolescência. Entre as principais manifesta-

ções estão dificuldades de atenção, alterações 

na regulação emocional, ansiedade e desafios 

na interação social. 

Além disso, a experiência da hospitalização 

prolongada em unidades de terapia intensiva 

neonatal (UTIN) pode influenciar a percepção 

de segurança e vínculo afetivo entre a criança e 

seus cuidadores. A presença de múltiplos pro-

cedimentos invasivos, separação da família e 

rotina hospitalar intensa contribuem para o es-

tresse tanto da criança quanto dos pais, podendo 

gerar sentimentos de culpa, ansiedade e depres-

são materna e paterna. O suporte emocional du-

rante e após a hospitalização é, portanto, essen-

cial para minimizar o impacto negativo no vín-

culo familiar. 

As famílias de prematuros extremos enfren-

tam desafios complexos que afetam sua quali-

dade de vida. A necessidade de acompanha-

mento médico frequente, a administração de 

múltiplos medicamentos, visitas constantes a 

especialistas e adaptações no ambiente domés-

tico são fatores que aumentam a carga física, 

emocional e financeira. O suporte social, inclu-

indo redes de apoio familiar e comunitário, gru-

pos de pais e serviços de psicologia, tem se 

mostrado eficaz na promoção da resiliência fa-

miliar e no enfrentamento desses desafios. 

Programas de intervenção precoce, que 

combinam acompanhamento médico, fisioterá-

pico, nutricional e psicológico, têm demons-

trado efeitos positivos tanto no desenvolvimen-

to da criança quanto na adaptação familiar. A 

educação parental sobre sinais de alerta, estraté-

gias de estimulação cognitiva e cuidados domi-

ciliares contribui para reduzir a ansiedade dos 

cuidadores e melhorar a qualidade de vida glo-

bal da família. 

Em síntese, a prematuridade extrema impõe 

uma carga significativa no plano psicossocial, 

exigindo atenção multidisciplinar que ultrapas-

se o cuidado clínico do recém-nascido. A inte-

gração de suporte emocional, orientação paren-

tal e acompanhamento de longo prazo é essen-

cial para promover um desenvolvimento sau-

dável e minimizar o impacto negativo na quali-

dade de vida de crianças e suas famílias. 
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Perspectivas Futuras e Desafios na As-

sistência ao Prematuro Extremo 

Os avanços tecnológicos e científicos na ne-

onatologia têm permitido o aumento da sobre-

vida de recém-nascidos com idade gestacional 

inferior a 28 semanas. No entanto, o grande de-

safio contemporâneo não reside apenas em ga-

rantir a sobrevivência, mas em assegurar quali-

dade de vida e neurodesenvolvimento saudável 

a longo prazo. 

As próximas décadas exigirão uma aborda-

gem cada vez mais integrada, humanizada e ba-

seada em evidências, capaz de equilibrar inova-

ção tecnológica e cuidado centrado na família. 

Entre as principais perspectivas futuras, desta-

ca-se a ampliação de estratégias de neuropro-

teção e individualização terapêutica, como o 

uso de inteligência artificial para prever riscos 

clínicos e ajustar intervenções precoces. 

CONCLUSÃO 

A prematuridade extrema permanece como 

um dos maiores desafios da neonatologia mo-

derna, exigindo uma assistência que una tecno-

logia avançada, conhecimento científico e sen-

sibilidade humana. Os progressos obtidos nas 

últimas décadas, especialmente em ventilação 

não invasiva, nutrição precoce e monitorização 

intensiva, têm ampliado significativamente as 

chances de sobrevivência desses recém-nasci-

dos. No entanto, o aumento da sobrevida vem 

acompanhado de novas demandas, sobretudo 

relacionadas às complicações neurológicas, res-

piratórias e ao impacto no desenvolvimento 

global. Mais do que garantir a manutenção da 

vida nas primeiras horas e dias, o cuidado ao 

prematuro extremo deve contemplar o acompa-

nhamento integral e contínuo, voltado à preven-

ção de sequelas e à promoção do desenvolvi-

mento físico, cognitivo e emocional. Isso re-

quer equipes multiprofissionais capacitadas, 

protocolos assistenciais baseados em evidên-

cias e políticas públicas que assegurem o acesso 

equitativo a recursos de alta complexidade. 

O futuro da assistência neonatal caminha 

para uma medicina cada vez mais personalizada 

e preditiva, em que o uso ético da tecnologia de-

ve caminhar lado a lado com o cuidado huma-

nizado. Assim, o verdadeiro êxito no manejo do 

prematuro extremo não está apenas em prolon-

gar a vida, mas em garantir que cada sobrevi-

vente tenha a oportunidade de crescer com sa-

úde, dignidade e qualidade de vida.
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